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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DANILO HENRIQUE MACHADO
ADVOGADO : RUDNEI DE SOUZA - SP438846
AGRAVANTE : FELICIO EDUARDO ALMEIDA SOUZA
ADVOGADO : RUDNEI DE SOUZA - SP438846
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. DIREITO PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. DENÚNCIA ANÔNIMA
ESPECÍFICA. PONTO CONHECIDO PELO
COMÉRCIO ILÍCITO DE SUBSTÂNCIAS
ENTORPECENTES. FUGA AO PERCEBER A
PRESENÇA DA VIATURA POLICIAL. BUSCA
PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. DILIGÊNCIA
POLICIAL VÁLIDA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça
firmou a compreensão de que a validade da busca
pessoal está condicionada à existência de fundadas
suspeitas, amparadas em situação fática que, diante
das peculiaridades e dinâmica dos acontecimentos
próprios da diligência policial, demonstre clareza e
objetividade quanto à posse, por parte do investigado,
de objeto que constitua corpo de delito.
2. No caso concreto, após o recebimento de denúncia
anônima relatando a movimentação suspeita de três
indivíduos nos fundos de determinado
estabelecimento comercial, policiais militares que
realizavam patrulhamento de rotina visualizaram os
dois pacientes, juntamente com Valdir Manoel da
Silva, em atitude suspeita no local indicado. Ao
perceberem a aproximação da viatura policial, os
suspeitos embarcaram em seus veículos e tentaram
empreender fuga, sendo capturados e presos em
seguida. Com eles, além de dinheiro em espécie,
foram encontradas e apreendidas 20 porções de crack
, com o peso de 4,29 g, que, conforme apurado pelas
instâncias ordinárias, seriam posteriormente
entregues para consumo de terceiros.
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3. Importante registrar que os pacientes, reincidentes
específicos, já eram conhecidos da polícia pelo
envolvimento anterior com o tráfico de drogas e,
inclusive, à época dos fatos, encontravam-se em
cumprimento de pena em meio aberto por
condenações anteriores pela mesma espécie delitiva.
4. Não há evidência de que a diligência levada a efeito
pela polícia tenha ocorrido por mero subjetivismo
decorrente de motivos preconceituosos,
estereotipados ou com intuito discriminatório de raça
ou condição social, o que, sem dúvida, invalidaria a
busca, na linha da jurisprudência desta Corte
Superior. 
5. Em situação semelhante, a Suprema Corte já
decidiu que "[s]e um agente do Estado não puder
realizar abordagem em via pública a partir de
comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga,
gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas
pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério
comprometimento do exercício da segurança pública”
(RHC n. 229.514-AgR, relator Ministro Gilmar Mendes,
Segunda Turma, DJe de ).23/10/23
6. Presentes as fundadas suspeitas que amparam a
atuação policial, conforme precedentes do Superior
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.
7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento29/05/2025 04/06/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .05 de junho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça
firmou a compreensão de que a validade da busca
pessoal está condicionada à existência de fundadas
suspeitas, amparadas em situação fática que, diante
das peculiaridades e dinâmica dos acontecimentos
próprios da diligência policial, demonstre clareza e
objetividade quanto à posse, por parte do investigado,
de objeto que constitua corpo de delito.
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anônima relatando a movimentação suspeita de três
indivíduos nos fundos de determinado
estabelecimento comercial, policiais militares que
realizavam patrulhamento de rotina visualizaram os
dois pacientes, juntamente com Valdir Manoel da
Silva, em atitude suspeita no local indicado. Ao
perceberem a aproximação da viatura policial, os
suspeitos embarcaram em seus veículos e tentaram
empreender fuga, sendo capturados e presos em
seguida. Com eles, além de dinheiro em espécie,
foram encontradas e apreendidas 20 porções de crack
, com o peso de 4,29 g, que, conforme apurado pelas
instâncias ordinárias, seriam posteriormente
entregues para consumo de terceiros.
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3. Importante registrar que os pacientes, reincidentes
específicos, já eram conhecidos da polícia pelo
envolvimento anterior com o tráfico de drogas e,
inclusive, à época dos fatos, encontravam-se em
cumprimento de pena em meio aberto por
condenações anteriores pela mesma espécie delitiva.
4. Não há evidência de que a diligência levada a efeito
pela polícia tenha ocorrido por mero subjetivismo
decorrente de motivos preconceituosos,
estereotipados ou com intuito discriminatório de raça
ou condição social, o que, sem dúvida, invalidaria a
busca, na linha da jurisprudência desta Corte
Superior. 
5. Em situação semelhante, a Suprema Corte já
decidiu que "[s]e um agente do Estado não puder
realizar abordagem em via pública a partir de
comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga,
gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas
pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério
comprometimento do exercício da segurança pública”
(RHC n. 229.514-AgR, relator Ministro Gilmar Mendes,
Segunda Turma, DJe de ).23/10/23
6. Presentes as fundadas suspeitas que amparam a
atuação policial, conforme precedentes do Superior
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.
7. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANILO HENRIQUE
MACHADO e FELÍCIO EDUARDO ALMEIDA SOUZA contra a decisão que
denegou a ordem de postulada para anular a condenação pelahabeas corpus, 
prática do crime de tráfico de drogas por ilicitude das provas utilizadas para
embasá-la.

Os agravantes reafirmam a tese de nulidade das provas referidas na
fundamentação do decreto condenatório, ao argumento de que seriam
derivadas de busca pessoal realizada por policiais militares em razão de
denúncia anônima, sem a existência de outros elementos concretos de que
estivessem na posse de objetos proibidos.

Requerem, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a
submissão do caso a julgamento colegiado.

É o relatório.

VOTO

O art. 244 do Código de Processo Penal dispõe:

A busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou
quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na
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posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam
corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso
de busca domiciliar.

Sob essa ótica, a Terceira Seção desta Corte Superior firmou a
compreensão de que a validade da busca pessoal está condicionada à
existência de fundadas suspeitas, amparadas em situação fática que denote,
diante das peculiaridades e dinâmica dos acontecimentos próprios da diligência
policial, clareza e objetividade quanto à posse, por parte do investigado, de
objeto que constitua corpo de delito.

No caso concreto, ao analisar o conteúdo do acórdão impugnado,
verifica-se que o delineamento fático da busca pessoal empreendida em
desfavor dos pacientes consiste na informação de que, após o recebimento de
denúncia anônima sobre a movimentação estranha de três indivíduos nos
fundos de determinado estabelecimento comercial, policiais militares que se
encontravam em patrulhamento de rotina visualizaram os pacientes em atitude 
suspeita no local apontado. Ao perceberem a aproximação da viatura policial, os
suspeitos embarcaram em seus veículos e tentaram empreender fuga, sendo
capturados e presos em seguida.

A propósito, segue a transcrição dos fundamentos apresentados pelo
Tribunal estadual para afastar a alegação defensiva de nulidade da busca
pessoal, oportunidade em que consigna o respaldo da diligência em fundadas
suspeitas suficientes para justificá-la (fls. 626-627):

A autoria e a materialidade quanto ao tráfico exercido pelos três
réus estão suficientemente demonstradas nos autos e foram
registradas na r. sentença.
Conforme narra a denúncia, DANILO e FELÍCIO promoviam
encontros em via pública, onde vendiam e entregavam
entorpecentes. Na data dos fatos, entregaram para VALDIR as
porções de maconha descritas na peça matriz, para posterior
entrega ao consumo de terceiros.
DANILO e FELÍCIO utilizavam uma motocicleta Honda CBX 250
Twister, cor prata, DE placa DNR-9028 e VALDIR utilizava o
automóvel GM/Corsa Super, cor preta, placas CHC-9497.
Policiais militares, em patrulhamento de rotina, foram informados
acerca de uma movimentação estranha atrás do “Supermercado
Real”. Cientes do tráfico de drogas nas imediações, promovido
por DANILO e FELICIO, foram até o local, onde avistaram os
veículos acima descritos e, ao lado, os réus conversando.
Ao notarem a aproximação da viatura policial, os apelantes
embarcaram em seus veículos e tentaram fugir, mas foram
abordados.

Documento eletrônico VDA47723098 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 28/05/2025 14:45:47
Código de Controle do Documento: b21e2b7d-727d-414b-b659-b2df16009438



Na busca pessoal, os milicianos encontraram 20 (vinte) porções
de  na porta do motorista do automóvel de VALDIR. Comcrack
FELICIO, o qual ocupava a garupa da motocicleta conduzida por
DANILO, foi localizada a quantia de R$ 318,00 (trezentos e
dezoito reais) em espécie.

Como se verifica, o acórdão do Tribunal local está em consonância
com o entendimento desta Corte Superior no tocante à licitude da busca pessoal
de que tratam os autos, pois a diligência foi amparada na fundada suspeita de
que os réus estariam na posse de objeto de crime. Essa constatação se
evidencia, repita-se, pela narrativa precisa de que os acusados, já conhecidos
pelo envolvimento com o tráfico de drogas, após serem apontados por se
encontrarem em situação suspeita em local conhecido por ser ponto de
comércio ilícito dessas substâncias, ao observarem a aproximação dos policiais,
tentaram empreender fuga, tendo sido capturados e presos em seguida. Com
eles, foram encontradas e apreendidas 20 porções de , com o peso decrack
4,29 g, que, conforme apurado pelas instâncias ordinárias, seriam
posteriormente entregues para consumo de terceiros.

Nesse sentido, destacam-se os seguintes julgados do Superior
Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL EM . PROCESSOHABEAS CORPUS
PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE.
DENÚNCIA ANÔNIMA. LEGALIDADE. INÍCIO DAS
DILIGÊNCIAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "Diante de mera comunicação apócrifa, não é possível
instaurar-se inquérito policial para se averiguar sua veracidade.
O que a denúncia anônima possibilita é a averiguação prévia e
simples do que fora noticiado anonimamente e, havendo
elementos informativos idôneos o suficiente, viável é a
instauração de inquérito e, conforme o caso, a tomada de
medidas cautelares, como, por exemplo, a quebra de sigilo
telefônico, para melhor elucidação dos fatos (RHC n. 153.904
/PB, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de )" (AgRg no HC n. 850.8755/12/2023 14/12/2023
/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)13/5/2024 15/5/2024
2. No caso em tela, a denúncia anônima, com descrição
detalhada inclusive das vestimentas de agentes que estariam
praticando tráfico na localidade, serviu de base para a realização
da diligência policial. Os milicianos se deslocaram até o local,
onde, ao serem vistos, um dos réus tentou empreender fuga,
quando foi detido e com ele foram encontradas as drogas, o que
motivou a apreensão de todos os demais agentes, que, dadas
as circunstâncias do fato, foram considerados culpados das
alegações de estarem praticando tráfico.
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3. Para se desconstituir tais premissas seria necessário extenso
revolvimento fático e probatório, inviável na célere e, por
consequência, angusta via eleita.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 924.156/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 5/9/2024

Em acréscimo, cabe salientar que da jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal colhem-se os seguintes precedentes a respeito da matéria:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS.
BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA PARA A
ABORDAGEM DEVIDAMENTE COMPROVADA. ACÓRDÃO DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM DESCONFORMIDADE
COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE DÁ
PROVIMENTO.
1. É incabível ao Poder Judiciário determinar ao Poder Executivo
a imposição de providências administrativas como medida
obrigatória para os casos de busca pessoal, sob o argumento de
serem necessárias para evitar eventuais abusos, além de
suspeitas e dúvidas sobre a legalidade da diligência.
2. O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL impõe que os agentes estatais devem nortear suas
ações, em tais casos, motivadamente e com base em elementos
probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de situação
flagrante. A justa causa, portanto, não exige a certeza da
ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a respeito.
Precedentes.
3. O recebimento de denúncia anônima pela polícia, noticiando a
presença de um traficante na região, e a tentativa de fuga do
acusado ao avistar os agentes de segurança evidenciam a
existência de justa causa para a revista pessoal, que resultou na
apreensão de diversas porções de entorpecentes destinados à
mercancia ilícita.
4. Agravo Regimental e Recurso Extraordinário a que se dá
provimento.
(RE n. 1.475.418-AgR, relatora Ministra Cármen Lúcia, relator
para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma,
julgado em , DJe de .)15/4/2024 7/6/2024

AGRAVO REGIMENTAL NO . BUSCASHABEAS CORPUS
PESSOAL E VEICULAR. ARTS. 240, § 2º, E 244 DO CPP.
FUNDADA SUSPEITA. JUSTA CAUSA. LEGALIDADE DA
MEDIDA. REEXAME DE FATOS E PROVAS: INVIABILIDADE.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
1. Não há que se falar em inobservância do disposto nos arts.
240, § 2º, e 244 do CPP, pois as buscas realizadas pelos

Documento eletrônico VDA47723098 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 28/05/2025 14:45:47
Código de Controle do Documento: b21e2b7d-727d-414b-b659-b2df16009438



agentes policiais se deram em vista de fundadas suspeitas de
prática delitiva, sobretudo pelos elementos que envolviam a
própria conduta do corréu, que buscou, ativamente, esquivar-se
da equipe policial, acelerando o veículo, ignorando ordem de
parada, em clara tentativa de fuga.
2. Verificada justa causa para a realização da abordagem
policial, tomando-se como base o quadro fático delineado pelas
instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, incabível
na via do .habeas corpus
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(HC n. 230.232-AgR, relator Ministro André Mendonça, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 9/10/2023
Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo.
Matéria criminal. Tráfico de drogas. Nulidade de provas. Alegada
ilicitude de busca pessoal e domiciliar. Não ocorrência.
Existência de fundada suspeita apta a justificar a atuação
policial. Decisão recorrida amparada em entendimento
consolidado da Corte. Regimental não provido.
1. Na espécie, os policiais foram informados pela vizinha do
recorrente de que teria sido ameaçada com utilização de arma
de fogo e, quando o abordaram na saída do portão da
residência, logo encontraram entorpecentes em seu poder por
“trazer consigo 4 (quatro) porções de maconha e manter em
depósito 07 (sete) porções de maconha, totalizando 720 g
(setecentos e vinte gramas), tudo sem autorização e em
desacordo com determinação legal e regulamentar”.
2. Sobre a abordagem policial em via pública, anoto que a
Suprema Corte já teve oportunidade de reconhecer a licitude das
provas derivadas da busca pessoal: “Se um agente do Estado
não puder realizar abordagem em via pública a partir de
comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga,
gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela
ciência aplicada à atividade policial, haverá sério
comprometimento do exercício da segurança pública” (RHC
n. 229.514-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe
de .)23/10/23
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(ARE n. 1.493.272-AgR, relator Ministro Dias Toffoli, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)12/8/2024 22/8/2024

Ademais, a desconstituição da conclusão exarada pelo Tribunal local
implicaria revolvimento de matéria fático-probatória, o que não se coaduna com
o rito sumário do .habeas corpus

Nesse sentido, extraem-se os seguintes precedentes desta Corte
Superior:
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AGRAVO REGIMENTAL EM S. TRÁFICO DEHABEAS CORPU
DROGAS. ENTORPECENTES E BALANÇA DE PRECISÃO.
ALEGAÇÃO DE NULIDADE NO INGRESSO EM DOMICÍLIO
SEM MANDADO JUDICIAL. FUGA POR PARTE DO RÉU.
MANTIDA A DECISÃO POR AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
FUNDADAS RAZÕES PARA BUSCA PESSOAL E ENTRADA
NO DOMICÍLIO.
1. Não obstante a defesa alegue que não houve a suposta fuga,
não há como os fatos serem reexaminados, em sede de habeas

, por demandar a análise do conjunto de provas, o que secorpus
mostra inviável.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 910.729/MG, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE NULIDADE DACORPUS

REVISTA PESSOAL E DA BUSCA DOMICILIAR.
INOCORRÊNCIA. SIUAÇÃO DE FLAGRANTE DELITO.
DENÚNCIAS PRÉVIAS. ENTRADA FRANQUEADA.
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. DIREITO AO SILÊNCIO. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte,
cumpre ao agravante impugnar especificamente os fundamentos
estabelecidos na decisão agravada.
II - No caso concreto, a abordagem foi realizada após os
policiais receberem denúncias pormenorizadas que indicavam
que o agravante estaria em determinada praça para entregar
uma porção da droga que comercializava, tudo o que foi
comprovado na abordagem e também confirmado pelas
declarações iniciais do próprio e de sua namorada.
Assim, a abordagem policial como um todo, se mostrou
escorreita.
III - Assente nesta Corte Superior que o  não se habeas corpus
presta para a apreciação de alegações com necessidade de
amplo revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é
inviável na via eleita. Precedentes.
IV - A tese de ofensa ao direito ao silêncio deixou de ser
apreciada porque foi invocada em indevida supressão de
instância.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 792.533/GO, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)9/9/2024 13/9/2024

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 862.402 / SP
Número Registro: 2023/0378351-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
1026719 1031123 15008898320188260571 20427940220238260000 21360082018

Sessão Virtual de  a 29/05/2025 04/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RUDNEI DE SOUZA
ADVOGADO : RUDNEI DE SOUZA - SP438846
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DANILO HENRIQUE MACHADO
PACIENTE : FELICIO EDUARDO ALMEIDA SOUZA
CORRÉU : VALDIR MANOEL DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANILO HENRIQUE MACHADO
ADVOGADO : RUDNEI DE SOUZA - SP438846
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AGRAVANTE : FELICIO EDUARDO ALMEIDA SOUZA
ADVOGADO : RUDNEI DE SOUZA - SP438846
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do04/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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